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PROTOCOLO OÍEÍSTnla—u—ÍOÃO" “_ _ ' _
DE LAGES

Nº 13966 IG 'õ .
Distribuido à __________ “ lº: Junta.
%Wh OZHO .95-

%
Dlralora do Ser Iço de

Dlstrlbulçõo Subs?!

PROTOCOUDDEPROCESSO
JCJ DE LAGES

Processo nº 379.6 /95
fºrmºsª ...... Lªciº. _____ Angªi.”-

KARIN VALENTE 99.508 ROCHA
Auxiliar J udiciárlo

VITOR HUGO TEDESCUu
_.__...-.____..__.__..__._.......___._._.._..

braeileireg casada, engenheira flereetal —
aerviãer publica, reeidente na Rua ºrietiíiane Ramos, êóºq apt—âl, Lagee (SC), por seu procuraãar infra firmado, com
eecriteriee na ªvenida Marcus Konder, 529, sala Dó, fone ©473 44
4190; onde recebe intimaeãeeg vem mui respeiteeamente à preeenea
de V.Exa. proper a presente

RECLHHHTBRIR TRRBRLHISTR centra

ENSTI?U?D BRRSILEIRD DE MEIO QWBIEHTE E DDS RECURSOS NRTUÉRES
RENDUQVEIS — IBQMQ55 autarquia êederal cem eede na cidade de
Brasilia — DF, ne Setor de ªutarquias isoladas Marte (SHIN35
quadra 604, lote 04 norteg peles mativee e razões de direitaque adiante expãe e ao final requer : '

1«— D autor é servidor público ªederal lotada
na Paete de Fiecalizaeãe — PDCDF de Instituto requeridas na
cidade de Lages (SC); onde exerce e carga de cheêe de mesmo
poeta.

2»— D ºuter, por meia da Ordem de Servieo nr-
38/95; de OSHÚÇ/SS, do Delegado Estadual de IBDFJBC (anteceeeera

da requerida), foi deeíghade para RESPONDER pela che$ia de PDCDF

!”





"J

de Lages (SEãu D ºuter exerceu rereridu carga de chefe até
ÚQ-Dl-QD quandu, pela Drdem de Serviee nr- DDS/905 de DQ-Dl-QD,

de Superintendente Estadual do IEQMQ, que revogºu a 0-5-
anteriar, rai recºnduzido aquele carga. Per meio de Portaria
lEóD/Qúg de ÚE-ÚS-QÚ; de Presidente do IBRMH, foi o autor
canêírmado nc meeme carga de cheriag e qual exerce até a presente
data-

3:— Dcurre queg mesmº estandº a exercer cargo

superíer àquele para a qual fora contratada, o reclamante eô veiu
& receber a grati+icacão paga aee exercentee da carga de“ cheríe,

cenêienea ou em ccmieeâna a partir de aguetu de l??Ú=

4-— O Pagamento da gratiêicaeãe de funeãm ame

e reentee de cargos de chefia; é garantido pela CLT e pela
legisla—ãe aplicada aee empregados da ºdminietrecàe que exercem

tais cargue-
5—* Prova de que D reclamante faz Jus a

reêerida gratirícecães e que e meemo & recebeu; Farem somente a

partir de agostofºúg enquanto que; cnn+mrme as ordene de eervieo

e portarias citadas; já exercia a reclamante & meema runcãe desde
setembro de 1985-

6-— ªssim, tem a reclamante & receber“ dº
reclamado, De valeree reêerentes à gratiêicaªâo de função; nee
mesmos percentuais que vem recebendº a partir de aquetoíQÚ; desde

a data em que roi nomeado para exercer & runeãe/cargo de
canêianea, e até aguetDIQO-





ón— Reeim; ante a ewpeetnç vem mui
reepeítueamente & presença de V.Exa. RECLQMHE :

determiear

das termoe

deeigneda

cmnêieeãmu

cundenada

Geminações

&) e pagamento da gratiêícaião de ªuneâo
atribuida ane exercentes do cargo ãe CHEFE

DE PDETD DE FISCQLIZRGQD * PDCDF, & partir de
Dã/ÚQHSS e até agoetofâús e o reêíexc da meemasobre as +ériaeq iãa-ealárim, repouso
remuneradas horas emtree e FBTSg em veleres a
Serem apurados em liquidação de eentenea;

7-— Requer aâeim, se digne VuEaa- em
& nmtiêicaeãc da reclamada? na endereee preambular,

da preeente e para que compareça na audiência que %Dr

e nele mêereça deêesa, querendo, Pena de revelia e
e em ªinaíç com a procedência da recíamateriag ee veja

a Pagar am reclamante as verbas pleiteadae e demaiã
de direita.

8-— Requer e protesta ainda pela produção de
toda e qualquer meio de prova no direito admitida, especialmente
?elm depaimentm peeemel da repreeentante legal da reclamada, pena

de revelia e conêiseãe, e pela Dítíva de teetemunhas-

9—— Dá a presente a valor de Cr$ lÚ-ÚOO-Úúçúú

para os fins de direito-
Nce termne, pede deêerímentmy

de julho de iºga-

SC ENTD “ CHEESE &56?
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
12ª REGIÃO

ACÓRDÃO — 1ª T — Nº 08823/95 TRT/SC/RO—v 7943/93

PRESCRIÇÃO. INSTITUIÇÃO

DE REGIME JURÍDICO ÚNICO NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ANTE—-

RIORHENTE REGIDA PELA CLT. Co—

mo contrato que é, o vínculo
de emprego tem os seus modos
terminativos residentes na
rescisão prevista nos artigos
477 e seguintes da CLT, que

.nem anologicamente autorizam

uma afirmação segura no senti—

do da extinção do contrato de
trabalho por ocasião da insti—
tuição do regime jurídico úni—

co. A extinção pressupõe o
desfazimento do vínculo de
trabalho lato sensu, o que,
sem dúvida, não acontece na
hipótese de mudança do regime

jurídico. O que ocorre, neste
caso, é a alteração da nature—

za jurídica do vínculo empre-
gatício sem a extinção da re—

lação de trabalho, mantida sem

1.0.001
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RO—V 7943/93—02

solução de continuidade, o
que, guardadas as devidas pro—

porções, fundamenta o reconhe—

cimento da unicidade contra-

tual entre dois pactos labo—
rais — neste caso, ambos de
natureza celetista — estabele-
cidos simultânea e imediata—

mente entre as mesmas partes.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos
de RECURSO ORDINÁRIO VOLUNTÁRIO, provenientes da MM. 1ª Junta

de Conciliação e Julgamento de Lages, SC, em que é recorrente
VITOR HUGO TEDESCO e recorrido INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS — IBAMA.

Recorre o autor da r. sentença de lº grau
que julgou improcedente a reclamatória trabalhista.

O reclamante pretende a condenação da re—

clamada ao pagamento de gratificação de função atribuída ao
exercente do cargo de chefe do posto de fiscalização no perio—
do de 03 de setembro de 1985 a agosto de 1990, com reflexos.

O réu apresenta contra—razões.





RO-V 7943/93—03

A douta Procuradoria Regional do Trabalho

manifesta—se às fls. 83 e 84 pelo conhecimento do recurso, e
argúi & preliminar de prescrição.

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, pois preenchidos os
pressupostos legais de admissibilidade. Não conheço das con—
tra—razões, intempestivamente apresentadas.

PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO BIENAL, ARGÚIDA

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

Argúi o Ministério Público do Trabalho a
prescrição do direito, haja vista a extinção do contrato de
trabalho celetista operada em razão da vigência da Lei nº
8.112/90

A ação foi intentada em 02.08.93.

O autor teve alterado o regime de trabalho,

passando o vínculo celetista & ser regido pelo estatutário a
partir de 12.12.90.





RO-V 7943/93—04

Não houve solução de continuidade entre os

dois regimes nem pagamento de verbas rescisórias.

A extinção do contrato pressupõe o desfazi—

mento do vínculo de trabalho latu sensu, que, sem dúvida, ino—

corre na hipótese de alteração do regime jurídico.

Pelo exposto, rejeito a preliminar suscita—
da pela douta Procuradoria do Trabalho.

MÉRITO

Conforme o documento de fl. 10, o autor foi

designado pelo Delegado Estadual da autarquia para responder
pela Chefia do Posto de Controle e Fiscalização em Lages—SC, &

partir de 03 de setembro de 1985.

Alega a defesa que tal ato emanou de auto—

ridade incompetente, sendo então, por esse motivo, inválido.
Indica a autoridade competente para tal designação.

Indubitavelmente, a competência é requisito
indispensável a validade de ato administrativo.

Do exame dos autos infiro que a partir de
agosto de 1990 o servidor foi novamente designado para exercer





RO—V 7943/93-05

o cargo comissionado de Chefe da Unidade I do Posto de Contro—

le de Lages, desta feita pelo Presidente do IBAMA, passando a

perceber o valor atribuído a chefia.

Verifico que inicialmente o reclamante foi

contratado sob o regime da CLT para o emprego de Engenheiro

Florestal.

Pelo Delegado Regional foram atribuídas ao

autor tarefas (Chefia do Posto) de maior vulto e responsabili-

dade relativamente àquelas para as quais fora contratado, im—

portando, sob a ótica trabalhista, em alteração unilateral do

contrato.

Frente ao Direito do Trabalho, sucumbe a

ineficácia do ato administrativo, haja vista que a situação

do empregado não pode voltar ao statu quo. A sua força de tra—

balho despendida não lhe pode ser devolvida, razão pela qual

mister se faz a retribuição. A decretação de nulidade do ato

de designação só pode ter, então, efeitos ex nunc.

Dou provimento ao recurso para deferir ao

autor o pagamento da gratificação de função atribuída ao cargo

em comissão de Chefe de Posto de Fiscalização, no período de

03.09.85 a 06.08.90, com reflexos em férias, repouso semanal

remunerado, horas extras, 13ª salário e depósitos no FGTS.





RO—V 7943/93—06

Pelo que,

ACORDAM os Juízes da 1ª Turma do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região, por unanimidade de votos,
CONHECER DO RECURSO e não conhecer das contra—razões, por in—

tempestivas; por igual votação, rejeitar a preliminar de in—
competência da Justiça do Trabalho; por maioria de votos, ven—

cido o Exmº Juiz Darci Fuga, rejeitar a preliminar de prescri—
ção bienal, argúida pelo douto Ministério Público. No mérito,
por unanimidade de votos, DAR—LHE PROVIMENTO. Arbitrar o valor

provisório da condenação em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Custas na forma da lei.

Intimem—se.

Participaram do julgamento realizado na
sessão do dia 19 de setembro de 1995, sob a Presidência do
Exmº Juiz Dilnei ângelo Biléssímo, os Exmºs Juízes Humberto
d'Ávila Rufino (Revisor), Antonio Carlos F. Chedid, Darci Fu—

ga, representante dos empregadores, e Idemar Antônio Martini

(Relator), representante dos trabalhadores. Presente & Exmº
Drª Marilda Rizzatti, Procuradora do Trabalho.
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PROCESSO 1ª JCJ—Ng 848/93
EXEQUENTE: VITOR HUGO TEDESCO
EXECUTADO: INSTITUTO BRASILEIRO DO HEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Atendendo a determinação Judicial,
apresentamos a seguir os cálculos de liquidação das verbas
deferidas, conforme r. Acórdão de fls. 94/100.

1— METODOLOGIA DO CALCULO: JUROS:
calculou—se 1% a.m., desde o ajuizamento da ação ate a
data do cálculo, na forma do art. 39, 19 da Lei
8.177/91. JUROS DE MORA: calculou—se pela variação da
TRD acumulada de 01.02.91 até 30.04.93, e após esta data
pela variação da TR, em conformidade com as Leis 6.899/91,
5.177/91, 8.660/93 e ainda, de natureza provisória, nostermos do art. 15 da Medida Provisória 1.138f95 de
28/09/95, seguindo estritamente as orientações fornecidas
pelo Exmo. Sr. Juiz Diretor do Foro.

2- VERBAS DEFERIDAS:

a— DIFERENÇAS SALARIAIS: calculou-se as
diferenças salariais decorrentes do não pagamento da
gratificação de função atribuída ao cargo em comissão de
Chefe de Posto de Fiscalização, no periodo de 03/09/85 a
06/98/90, com reflexos em férias, repouso semanal
remunerado, 139 salário e FGTS, não refletindo sobre horas
extras pois não houve pagamento de tal verba. Adoteu—se a
media de 4;51 salários mínimos como base de cálculo,
conforme determinação de fl. 33.

m.!” _
GUSTAV A&ES K ST MARCO ANTONIO P. MADRUGA

Assisten e Admin rativo Assistente Ad inistrativo

135
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E O R O T R A B A L H I S T A D E L A G E 8
UNID. JUDICIARIA: 1a. JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO
PROCESSO ND. 1a. JCJ—848/93 AUTUADO.EN: 02/08/93
RECLAMANTE (S) VITOR HUGO TEDESCO
RECLAMADA (8) INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

E S E O C O D E L I O U I D A C A O

RESUMO GERAL

1 “ CREDITOS A(O) EXEQUENTE
-.-_....__. ._.-_

1.1 Principal c/FGTS R$ 21.889,541.2 Juros (32,432 am.) R$ 7.098,781.3 Subtotal R$ 28.988,32L.4 valorea a compenaar R$ 0,001.5 T O T A L '; R$ 28.988,32
2 — CREDITOS DE TERCEIROS
_————————————|———————l—l——|—mmm—m—mm—mp—u—n——————-u——.———.——

2.1 Honorarios Agsistenciais R$ 0,002.2 Honorarios Periciais '2.2.1 Contabeia R$ 0,002.2.2 Medicos R$ 0,002.3 T 8 T A L R$ 0,00
3 — CREDITOS DA FAZENDA NACIONAL

.——————-u——-—-_n——l—u—_u————u_————l——————————l—.au-___-——_u._.___......__.___"._.__..—__...._....._.__u..._.._.

3.1 Custaa liquidaã R$ 515,77E 2 Cu5tas pagas (—) R$ 0,003.3 T 8 T A L R$ 815,77— T 8 T A L R$ 29.604,08
5 — Valor da condenaçaa por extenso: (Vinte e nove mil, seiscentos e
quatro reais e oitº centavos).

888. Indexador de Dehitos Trabalhistas ate 01/04/96KIDT = 12,175384)

Lag (SC) "1 da abril de 1996.

;MSLQ ,GUSTA O AMOS . ST MARCO—ANTO ' ADRUBA
Aªsisten & Admi iatrativo Assistente Adm'nistrativm

”à.
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TRIBUNRL REBIBNRL DB TRàBALHB DF: 123. REBIRD

UNIDRDE JUDIBIâRIH: la JCJ de LRBES-BC

EXEQUENTE:

EXECUTADB:

PROCESSO NO.: 10. JCJ-848193

UITBR HUBD TEDESCU

INST. BRAS. DE MEIO AHB. E DDS REC. NAT. RENBVAUEIS - IBHHR

000717100000 0E 00:11:00

: 0007000 :0010010 1110100 : 0007. 0101000 : 000 : DIFERENCA :90100 000010100:

: 09705 : 333.120,00 : 1.002.213,12 : 233.702,19 : 1.100.510,93 : 233,02 :
: 10 : 333.120,00 : 1.502.371,20 : 250.395,20 : 1.251.970,00 : 217,30 :
: 11 : 000.000,00 : 2.700.000,00 : 051.000,00 : 2.255.000,00 : 350,29 :
: 12705 : 000.000,00 : 2.700.000,00 : 051.000,00 : 2.255.000,00 : 320,00 :
: 01100 : 000.000,00 : 2.700.000,00 : 051.000,00 : 2.255.000,00 : 205,00 :
: 02 : 000,00 : 2.700,00 : 051,00 : 2.255,00 : 250,00 :
: 03 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 00 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 05 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 00 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 07 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 110000 2150. : 000,00 : 1.200,00 : 201,05 : 1.007,23 : 115,20 :
: 00 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 09 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 10 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 11 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 12700 : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 130. 001. : 000,00 : 3.020,00 : 000,30 : 3.021,70 : 305,77 :
: 01/07 : 900,00 : 0.351,25 : 725,21 : 3.020,00 : 010,93 :
: 090110 PEB. : 900,00 : 1.050,02 : 201,70 : 1.200,00 : 130,31 :
: 02 : 900,00 : 0.351,25 : 725,21 : 3.020,00 : 203,09 :
: 03 : 1.300,00 : 0.109,00 : 1.020,20 : 5.101,00 : 301,00 :
: 00 : 1.300,00 : 0.109,00 : 1.020,20 : 5.101,00 : 200,00 :
: 05 : 1.001,00 : 7.003,02 : 1.233,90 : 0.109,00 : 201,90 :
: 00 : 1.909,92 : 0.000,30 : 1.000,72 : 7.003,02 : 205,90 :
: 07 : 1.909,92 : 0.000,30 : 1.000,72 : 7.003,02 : 230,00 :
: 00 : 1.970,00 : 0.000,70 : 1.000,70 : 7.003,92 : 220,02 :
: 09 : 2.000,00 : 10.020,00 : 1.000,00 : 9.020,00 : 250,70 :
: 10 : 2.000,00 : 11.900,00 : 1.900,00 : 9.922,00 : 200,05 :
: 11 : 3.000,00 : 13.530,00 : 2.255,00 : 11.275,00 : 202,09 :
: 12707 : 3.000,00 : 10.230,00 : 2.700,00 : 13.530,00 : 275,90 :
: 130. 501. : 3.000,00 : 10.230,00 : 2.700,00 : 13.530,00 : 310,90 :
: 00000 9E0. : 3.000,00 : 5.012,00 : 902,00 : 0.510,00 : 91,99 :
: 01700 : 0.500,00 : 20.295,00 : 3.302,50 : 10.912,50 : 290,07 :
: 02 : 5.200,00 : 23.012,00 : 3.900,00 : 19.000,00 : 290,09 :
: 03 : 0.200,00 : 20.102,00 : 0.090,00 : 23.052,00 : 300,01 :
: 00 : 7.200,00 : 32.702,00 : 5.057,10 : 27.205,50 : 292,03 :
: 05 : 0.712,00 : 39.291,12 : 0.500,52 : 32.702,00 : 290,10 :
: 00 : 10.300,00 : 00.759,00 : 7.793,20 : 30.900,00 : 290,00 :

B?
,a.
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TRIBUNAL REBIUNÉL DD TRRBALHB BA 120. REGIAO

UNIDÉDE JUDICIARIH: la JCJ de LAGES-SC

EXEGHENTE: VITOR HUSE TEDESED

EXECUTADE: INST. BRQS. DD HEID BHE. E 085 REC. NAT. RENEVAUEIS - IBHHH

PRUDESSB HD.: 13. JCJ-848193

BRATIFICABAD DE FUHCAD

+--_ 1

IURLBR DURRIBIDD:: 0557500 :0010010 5151100 : 0007. 50:51:00 : 050 : 017502005

: 07 : 12.555,00 : 55.122,55 : 9.555,75 : 55.750,70 : 207,25
: 00 : 15.552,00 : 70.159,52 : 11.509,92 : 50.559,50 : 297,50
: 09 : 10.950,00 : 05.509,50 : 15.251,50 : 71.250,00 : 292,57
: 10 : 25.700,00 : 105.007,00 : 17.015,50 : 09.072,50 : 207,50
: 11 : 50.000,00 : 150.900,00 : 25.151,55 : 115.755,57 : 295,10
: 12700 : 50.525,00 : 102.515,75 : 50.505,15 : 151.950,55 : 299,00
: 155. 551. : 50.525,00 : 102.515,75 : 50.505,15 : 151.950,55 : 505,11
: 000110 000. : 50.525,00 : 01.029,57 : 15.505,95 : 57.525,72 : 155,25
: 175 : 50.525,00 : 50.772,25 : 10.120,71 : 50.555,55 : 99,95
: 01709 : 55,57 : 255,21 : 50,07 : 205,55 : 529,55
: 02 : 55,90 : 200,19 : 50,05 : 250,15 : 527,07
: 05 : 55,90 : 200,19 : 50,05 : 250,15 : 275,02
: 05 : 55,90 : 200,19 : 50,05 : 250,15 : 255,15
: 05 : 01,50 : 557,11 : 51,19 : 505,95 : 205,21
: 05 : 120,00 : 551,20 : 90,20 : 551,00 : 555,00
: 07 : 159,00 : 575,50 : 112,50 : 555,00 : 525,57
: 00 : 192,00 : 059,09 : 155,90 : 725,91 : 525,00
: 09 : 259,50 : 1.125,15 : 107,55 : 957,55 : 509,29
: 10 : 501,75 : 1.721,50 : 205,95 : 1.555,57 : 555,05
: 11 : 557,55 : 2.515,55 : 510,95 : 2.095,55 : 555,00
: 12:09 : 700,10 : 5.555,59 : 592,55 : 2.952,25 : 525,95
: 155. 551. : 700,10 : 5.555,59 : 592,55 : 2.952,25 : 502,05
: 05000 520. : 700,10 : 1.579,05 : 255,51 : 1.515,55 : 155,51
: 175 : 700,10 : 1.105,90 : 197,50 : 907,51 : 100,99
: 01790 : 1.205,95 : 5.790,51 : 955,10 : 5.025,51 : 551,19
: 02 : 2.005,57 : 9.059,71 : 1.505,52 : 7.555,09 : 500,27
: 05 : 5.575,05 : 15.570,01 : 2.751,57 : 15.000,55 : 505,57
: 05 : 5.575,05 : 15.570,01 : 2.751,57 : 15.000,55 : 505,57
: 05 : 5.575,05 : 15.570,01 : 2.751,57 : 15.000,55 : 290,91
: 05 : 5.057,75 : 17.590,50 : 2.099,75 : 15.590,75 : 270,50
: 07 : 5.905,75 : 22.120,57 : 5.505,75 : 10.555,72 : 519,01
: 00790 : 5.205,55 : 5.590,00 : 705,01 : 5.915,07 : 51,52

:00070701 ............... 05 20.250,09:50701007) . ........... ...... .. 05 1.521,55
150070751. + 0070..." ....... . ........ . ........................ 05 21.009,55
:00000 975 0155152,551 00) ........ 05 7.090,70
170701 em011097'5'6....................... ............ 05 20.900,52
1T .::. -- .. .. .. __ -- .. _- .. -- .. -- -- -- .. -- .. .. -- -- -- -- -- -- -- -- -- ...- .. ..... -- -- _- .. -- __ _- -... .,.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DE SANTA CATARINA - 12ª REGIÃO

ACÓRDÃO-1ªT-Nº [] 8 8 5 3 12001 TRTISCIAG-PET 2863/01

ERRO MATERIAL. NÃO-
-OCORRÉNCIA. Na medida em que a definição de

erro material está“ intimamente ligada a evidentes

erros ou enganos de escrita de datilografia ou de

cálculo, não há falar em retificação da conta de li-

quidação, já que a pretensão não está em sintonia

com a definição legal desse instituto, além de o'

pedido estar fulminado pela preclusão.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de

AGRAVO DE PETIÇÃO, provenientes da 1 ª Vara do Trabalho de Lages, SC,'

sendo agravante INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RE-

CURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA e agravado VITOR HUGO TE—

DESCO.

Do despacho de fl. 268, que indeferiu a pretensão

de fls. 244—248, agrava de petição o executado a esta Corte Trabalhista.

Em suas razões de apelo às fls. 272—275, busca a

retificação dos cálculos de liquidação homologados, alegando que foram

constatadas inexatidões, conforme consta dos documentos que acompanham

a petição de fls. 244—248, além de erro material, corrigível a qualquer tempo.

2%
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Contraminuta é apresentada às fls. 278—281. Na

sequência, sobem os autos a esta Instãncia Revisora.

A representante do Ministério Público do Trabalho

manifesta-se pelo conhecimento e provimento do apelo, nos termos no parecer

de fls. 285-286.

É o relatório.

VOTO

Conheço do agravo de petição e da contraminuta,

pois superados os pressupostos legais de admissibilidade.

MÉRITO

Cinge-se a controvérsia sub judice a saber se a

pretensão do executado no que tange à retificação dos cálculos de liquidação

decorre realmente de erro material, sanávei & qualquer momento, ou está pre-

tendendo a reforma do quantum devido.

Na exata definição insculpidã no art. 833 da Con-

solidação das Leis do Trabalho, "existindo na decisão evidentes erros ou en—

ganos de escrita de datilografia ou de cálculo, poderão os mesmos, antes da

execução, ser corrigidos, ex officio, ou a requerimento dos interessados ou da

Procuradoria da Justiça do Trabalho".
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Em sendo assim, as ínsurgências do executado

não estão em sintonia com a definição de erro material, já que dizem respeito

as custas processuais e aos descontos previdenciários e fiscais. Ademais, o

dispositivo legal é por deveras claro quando determina que o requerimento do

interessado deve ser feito antes da execução.

Além do mais, a pretensão do agravante restou

fulminada pela preclusão, conforme bem andou o despacho da Ex.“ Juíza de

primeiro grau à fl. 268. Peço vênia para transcreve-lo literalmente:

Como se verifica do caderno proces-

sual, já decorreram alguns anos desde a elabora-

ção dos cálculos de liquidação(fls. 135-138), dos

quais teve vista e executada, com os quais expres-

samente anuiu(f|. 147), para posteriormente ofertar

embargos à execução(fls. 154-158). Do não-
-recebimento desses houve inclusive interposição

de recurso ordinário, cujo seguimento foi denega—

do(f|. 182), decisão esta enfrentada via agravo de

instrumento(autos em apenso), em duas oportuni-

dades(ante o TRT e após, o TST, neste utilizando—

se de outras vias recursais, conforme Regimento),

sem êxito. Esgotados todos os prazos legais, foi fi—

nalmente requisitado precatório em 22—10-99(fl.

231).

Precedido este breve relato, e consi-

derando que não houve manifestação hábil na

época própria, segundo as regras processuais em

|.-
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vigor, totalmente preclusa a insurgência, salientan-

do, outrossim, que não há intuito de mera correção

de erro material, mas sim uma verdadeira alteração

do quantum exeqúendo, inaceitável a esta altura.

Por todas essas razões, nego provimento ao apelo

no particular.

Ex positis, nego provimento ao agravo de petição.

Pelo que,

ACORDAM os Juízes da 1ª Turma do Tribunal Re-

gional do Trabalho da 12ª Região, por unanimidade de votos, CONHECER DO

AGRAVO. No mérito, por igual votação, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Custas na forma da lei.

Intimem-se.

Participaram do julgamento realizado na sessão do

dia 19 de junho de 2001, sob a Presidência do Ex.mº Juiz C. A. Godoy Ilha, a





%
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Ex.mªS Juízes Licélia Ribeiro(Relatora) e Lourdes Dreyer (Revisora). Presente o

Ex.mº Dr. Jaime Roque Perottoni, Procurador do Trabalho.

Florianópolis, 27 de junho de 2001.

LICELIAJRIBEIRO

Relatora

%%
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
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CA ,AA gªiª?“
ª-ª' ,,; “, 'ÍTÃÍÉÍlªÚÇÉZºÉG'ÉàTºS OF N.º 493/2002 Lages/SC, 25 de setembro de 2002

PAB JUSTIÇA DO TRABALHO LAGES
Em 2 5 -03- 2902

'ª' x“:-:) o'n G:.al à

.. ___, —2 179/03, du 90, (£? JPA/pb

Lu « O_(ÇJÍÉ_ documentos.lª , ,, '
Is...- ª?“ d 1. V d T b 1h d L [SC nos temlros*ª ª ara o ra & o e a es ' ,mz & g da 'ª'O"aí"Í&É1?ÚÉ/J8-

ª' . F I [)
Diretor » ªgiªm

Processo: AT 848/93 ª“ ' '
Reclamante: VITOR HUGO TEDESCO
Reclamado: INST. BRAS. DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Senhor Juiz,

Anexo, estamos remetendo DARF de recolhimento de custas ( 1505 )
em favor da Receita Federal/União Federal, conforme sua solicitação através
do Of. N.0 1078/2002.

Atenciosamente.

] 1.002-7 VO] 035005P12
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MINISTÉRIÓ DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

02 PERIODO OEAPURAÇAO .25/ 09/sz
_à i" =, Documento de Arrecadação de Receitas Federais

03 NÚMERO DF' CPF ou cec 036591 66/0022—37

DARF
04 CÓDIGO OARECEITA 1505

05 NÚMERO DE REFERENCIA

01 NOMEITELEFONE

INST. BRAS. DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
,. RENOVÁVEIS - IBAMA

PROC. Nº 848193

06 DATA DE VENCIMENTO game/m;
Veja nO verso

0? VALOR Oc PRINCIPAL

9263 5 77
instruções para preenchimento 08 VALOR DA MULTA

ATENÇÃO

É vedadº O recolhimento de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total
seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse

' valor ao nibuto Iconuibuíção de mesmo código de períodos
subsequentes, até que o total seja igual ou superior a R$ 10,00.

Autor: VITOR HUGO TEDESCO rªg;
Y.“? .ff

09 VALOR DOS JUROS E !OU

ENCARGOS DL - 1025169

10 VALOR TOTAL

926 8?

fm,, «ª.

1 1 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA (Semente nas 1 º e zª vias)

852369250923923697350006155 92â=BÍRDiêílii

:
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2! via-. cliente

1. via: doc. caixa

- - «* u*_ *! *|- l*** |...“ .! LH,.IIII JHUI

?cAIXA i “CAIXA ECONÓMCAFEDERAL Aviso de Débito

II—JIJIGI “' »! ALI [ |— H.,.— :* '_ .ªs-" 1 +- "F;.
Agência0236

' Da'fa'ªdev nrização

|qu ".Em,“ |_._ ª“ |?“ |:! ”+": .uillwll,

Conta nº

[ML
--34',"* um"; N:. .-

5011 MB
Tlpo Valor do débito - R$ E

.*!.-'l.,J'-*;J*.l.ll ] 1

D [|_

O :

mular da conta ,, | [ Nº do documento(,(/mt %%ij Éowyn . | _ ,-.
O valor abaixo autenticado corre onde a'.

;? 001113 IÓOÚ 4,60%me ..àfâu'o lOf75/Oa2, da.. .,
& Jf i/“t' ,GLL bog/<i>fªx

93 / (29 5253052, A . Autenticªçãº tmmmvzommmm 925,57? 1001ssm
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01 VARA DO TRABALHO DE LAGES ! SC
RUA IAB/[ES ROBERT AMOS, 184 - CENTRO — LAGES — CEP 88502—320

ALVARÁ JUDICIAL

PROCESSO: AT 848/93

Autor: VITOR HUGO TEDESCO
Réu: INST. BRAS. DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -
IBAMA

O(A) DOUTOR(A) ANDREA CRISTINA DE SOUZA HAUS Juiz(a) do Trabalho
desta Vara do Trabalho, no usoide suas atribuições legais, DETERMINA ao Sr.. Gerente do(a) CEF ,

Agência 2369 , que entregue a(o) Sr(a). VITOR HUGO TEDESCO, ou a seu(sua) Advogado(a), Dr(a).
VINÍCIUS NASCIMENTO, com procuração à f]. 13 dos autos, a importância de R$ 38.664,50
(TRINT A E OITO MIL SEISCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E CINQUENTA
CENTAVOS), atualizada na forma da lei, correspondente ao depósito judicial efetuado em 19103/2002,
na conta 504148—0.

Observação: Alvará correspondente a 97,7585% do depósito de fl. 311.

CUMPRA-SE SOB AS PENAS DA LEI. '. -.

Em 20 de março de 2002.

cmo,
ANDRE-A CRISTINA DE SOUZA HAUS

Juíza do Trabalho Substituta

Recebido por; 0 Qui. %
Nome:

Documento nº: O REIS (: — ªí SÉ :)

spa ( _.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE LAGES

F CERTIDAO - 1ª Vara nº gªy aº) 93 J
Certiiico que, na forma do art. 103 do Provimento CR nº

01/2000, veriíicando os presentes autos, constatou-se a existência das seguintes
pendências processuais:

cordo
não

o O CTPS
de de instrumento
de Precatório

fins estatísticosde a ser tadas s
trato social a ser ntado

não não liberadass ' a ser liberad s! recursal & ser s“d' o decisão a ser cumde documentos ua em s
Emolumentos não ' não liberados
Honorários de cia técnica a serem
Honorários ' contábeis e. serem
Honorários médicos a serem 'tados
Oíicios & serem os:5 a s

a ser tada
Recolhimento da ' fiscal
Recolhimento da contribui '
Saldo da conta nº

Dou fé.

' oração de Vossa Excelência.

ª Ç, % [09 [07/ (4 ª—feira).

Í x:xuj BEAR

Pevolvam—se os documentos às partes, sendoos do reu via ECT.
Libere—se o valor mencionado à fl. 312 rela—

tivamente as custas processuais.
Apos, ao arquivo.
Em 16.09,
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lªh “PODER JUDICIARIO
_sg JUSTIÇA DO TRABALHO

"l.-í.»ªr' ] TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 12ª REGIÃO

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA

ELIMINAÇÃO DE'AUTOS FINDOS

( )' dano moral ( ) acidente/dºença (Ic-trab.,
( ) assédio sexual (_ ) discríminação/preconceito

NÍºIANO PRQCESSO: ZQL/ %% V.T.: L? ÁOGÚJD
CLASSE: . _ vdLUME(SJ:' 2 PRAT.: “02% " cx.: ?)6VALOR HISTÓRICO: ' AUTOR
“questões trabalhistas ( ) terceirização NOME 2: x.]º M T"

PROFISSÃO: Cbêêzm Çtófbô-L:
SEXO: ()F W

( )' trab. ínfantojuvenil . ( ) trab. análogo à escravidão
( ) outro:

TIPO: ªº grau º_º grau ( ) 3.“ grau '_ ( )oulro:

ESTADO,CIVIL:

DóLcasadMa)

(_ ) Sºlteiro(a)

( ) divorciado(a)

RESULTADO l-DECISÃO 1:

( )ausência / ( )dcsistêncía
RÉU

NOME êlmàahyle (bm-:p dº bbc
( ) acordo ( ) Precedente "— e; (ªçaí) OÚÉCJUVFQBÍJ [10h
merocedente . ( ) parcialmente procedente ATIV. ECON.: (1 5
( )outro: ' MUNICÍPIO: (bm/kdº OTT—RªtioOBS.: , . Veiõ" ' _

:LPJFIMQ

1. Decisão transitada emjulgado.
ª Pessoa Físicª: somente iniciais; Pessoa Jurídica: nome comple'to.

SASG 8.02—B

!


